Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de

Matéria

Recorrente

Interessado

CSRF-T3
FI. 339

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

11128.001855/2005-51

Especial do Contribuinte
9303-004.836 — 3" Turma
22 de margo de 2017

PIS/COFINS IMPORTACAO - MULTA DE OFICIO E JUROS DE MORA.
DEPOSITO JUDICIAL.

ECOPORTO SANTOS S.A. (antiga TECONDI TERMINAL PARA
CONTEINERES DA MARGEM DIREITA S/A)

FAZENDA NACIONAL
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Data do fato gerador: 09/06/2004

DEPOSITO JUDICIAL DO MONTANTE INTEGRAL. MULTA DE
OFICIO. JUROS DE MORA.

O deposito judicial do montante do crédito tributario exigido suspende a
exigibilidade do crédito tributério, sendo devida, porém, a multa de oficio e
os juros de mora se a suspensdo da exigibilidade do débito tenha ocorrido
apos o registro da DI

Recurso Especial do Contribuinte Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em exercicio e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Julio César Alves

Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Marcio Canuto Natal, Demes Brito, Charles
Mayer de Castro Souza (Suplente convocado), Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini
Cecconello e Rodrigo da Costa Pdssas.
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 DEPÓSITO JUDICIAL DO MONTANTE INTEGRAL. MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA.
 O depósito judicial do montante do crédito tributário exigido suspende a exigibilidade do crédito tributário, sendo devida, porém, a multa de ofício e os juros de mora se a suspensão da exigibilidade do débito tenha ocorrido após o registro da DI.
 Recurso Especial do Contribuinte Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Júlio César Alves Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Márcio Canuto Natal, Demes Brito, Charles Mayer de Castro Souza (Suplente convocado), Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas.
 
 
 
  Trata o presente processo de auto de infração de exigência das Contribuições para o PIS/PASEP e COFINS na importação, acompanhadas de multa de ofício e juros de mora.
Julgando o feito, o colegiado recorrido deu provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do Acórdão nº 3102-00.648, de 29 de abril de 2010, assim ementado:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
(...)
LANÇAMENTO PROMOVIDO NO INTUITO DE PREVENIR A DECADÊNCIA. MULTA DE OFÍCIO.
A proposição de ação no intuito de discutir a incidência de tributo não é suficiente para evitar a incidência de multa sobre os tributos lançados no intuito de prevenir a decadência. É imprescindível que, cumulativamente, os tributos lançados se encontrem com a exigibilidade suspensa, por força de medida judicial, e que tal provimento ocorra em data anterior ao início de procedimento de oficio inerente à cobrança dos tributos litigiosos.
JUROS DE MORA SOBRE TRIBUTO ALVO DE DEPÓSITO JUDICIAL DE SEU MONTANTE INTEGRAL.
São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. Aplicação da súmula n° 5 do 1CC.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Inconformada, a contribuinte apresentou recurso especial requerendo a reforma do acórdão.
O recurso foi admitido, conforme despacho de fls. 329/331.
A matéria ora posta para a análise deste Colegiado é apenas quanto ao termo de início do procedimento fiscal, para fins de caracterização da suspensão de exigibilidade prevista no art. 63 da Lei nº 9.430/96.
A Fazenda Nacional foi cientificada do despacho acima citado, apresentando as contrarrazões de fls. 333/337.
É o relatório.


 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator
Como já relatado, a matéria ora posta para a análise deste Colegiado é apenas o termo inicial para que fique caracterizada a perda da espontaneidade para fins de se elidir a multa de ofício pelo não pagamento dos tributos devidos. No caso, temos uma ação judicial e ocorreu o depósito do montante integral após o registro da DI e é esse depósito o fato que o contribuinte alega ter sido feito espontaneamente.
Dispõe a Lei nº 9.430/1996, em seu art. 63 e § 1º:
Art. 63. Não caberá lançamento de multa de ofício na constituição do crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributos e contribuições de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma do inciso IV do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. (Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos em que a suspensão da exigibilidade do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo.
Também dispõe o art. 102 do Decreto-Lei nº 37/66, abaixo transcrito:
Art. 102. A denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluirá a imposição da correspondente penalidade.
§ 1º Não se considera espontânea a denúncia apresentada:
a) no curso do despacho aduaneiro, até o desembaraço da mercadoria;
b) após o início de qualquer outro procedimento fiscal, mediante ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, tendente a apurar a infração.
§ 2º A denúncia espontânea exclui somente as penalidades de natureza tributária.
O art. 61 da Lei nº 9.630/1996 reza:
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 
O sujeito passivo alega que não houve a perda da espontaneidade por não ter havido ato de ofício que caracterizasse o início do procedimento fiscal, mas essa alegação está embasada na alínea "b" do § 1º do artigo 102 do Decreto-Lei 37/66, porém a perda da espontaneidade se deu com base na alínea "a", conforme se pode depreender da simples leitura da norma constante na referida legislação.
O sujeito passivo também se insurge contra a cobrança dos juros, alegando que efetuou os depósitos antes da autuação. Mas este entendimento não encontra respaldo na legislação que prevê o pagamento dos tributos incidentes na importação de bens na data do registro da Declaração de Importação, conforme dispõe o Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto nº 4.543, de 26/12/2002, verbis:
Art. 106. O imposto será pago na data do registro da declaração de importação (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 27).
Parágrafo único. O Ministro de Estado da Fazenda poderá fixar, em casos especiais, outros momentos para o pagamento do imposto.
Bem andou o relator do acórdão ora recorrido, que assim fundamentou essa matéria:
O que ocorreu, em razão da autorização dos referidos depósitos judiciais foi a suspensão do pagamento das contribuições, em nada modificando a respectiva data de vencimento dos mesmos, isto considerando serem devidos as contribuições, que é justamente o cerne da discussão judicial.
A DI foi registrada em 09/06/2004 e os depósitos judiciais dos valores exigidos foram efetuados em 28/06/2004 (fl. 124).
Assim, não há que se falar em exclusão ou não aplicação da multa de ofício quando, mesmo com exigibilidade suspensa por força dos depósitos judiciais, tenha ocorrido após o registro da DI.
Como dito acima, o registro da declaração de importação excluiu a espontaneidade do contribuinte, sendo devida a multa e os juros, também pelos argumentos acima descritos.
Por todo o exposto, nego provimento ao presente Recurso Especial.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas
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Relatorio

Trata o presente processo de auto de infracdo de exigéncia das Contribuicdes
para o PIS/PASEP e COFINS na importacdo, acompanhadas de multa de oficio e juros de
mora.

Julgando o feito, o colegiado recorrido deu provimento parcial ao recurso
voluntario, nos termos do Acordao n° 3102-00.648, de 29 de abril de 2010, assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

()

LANCAMENTO PROMOVIDO NO INTUITO DE PREVENIR A
DECADENCIA. MULTA DE OFICIO.

A proposi¢cdo de ag¢do no intuito de discutir a incidéncia de
tributo ndo é suficiente para evitar a incidéncia de multa sobre
os tributos lan¢ados no intuito de prevenir a decadéncia. E
imprescindivel que, cumulativamente, os tributos lancados se
encontrem com a exigibilidade suspensa, por for¢a de medida
Jjudicial, e que tal provimento ocorra em data anterior ao inicio
de procedimento de oficio inerente a cobrang¢a dos tributos
litigiosos.

JUROS DE MORA SOBRE TRIBUTO ALVO DE DEPOSITO
JUDICIAL DE SEU MONTANTE INTEGRAL.

Sdo devidos juros de mora sobre o crédito tributario ndo
integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sud
exigibilidade, salvo quando existir depdsito no montante
integral. Aplicac¢do da sumula n° 5 do 1CC.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Inconformada, a contribuinte apresentou recurso especial requerendo a
reforma do acérdao.

O recurso foi admitido, conforme despacho de fls. 329/331.
A matéria ora posta para a analise deste Colegiado € apenas quanto ao termo
de inicio do procedimento fiscal, para fins de caracterizacdo da suspensdo de exigibilidade

prevista no art. 63 da Lei n® 9.430/96.

A Fazenda Nacional foi cientificada do despacho acima citado, apresentando
as contrarrazoes de fls. 333/337.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rodrigo da Costa Pdssas, Relator

Como ja relatado, a matéria ora posta para a analise deste Colegiado ¢ apenas
o termo inicial para que fique caracterizada a perda da espontaneidade para fins de se elidir a
multa de oficio pelo ndo pagamento dos tributos devidos. No caso, temos uma acao judicial e
ocorreu o deposito do montante integral apds o registro da DI e ¢ esse deposito o fato que o
contribuinte alega ter sido feito espontaneamente.

Dispde a Lei n® 9.430/1996, em seu art. 63 ¢ § 1°:

Art. 63. Ndo caberd lancamento de multa de oficio na constitui¢do
do crédito tributario destinada a prevenir a decadéncia, relativo a
tributos e contribuicoes de competéncia da Unido, cuja
exigibilidade houver sido suspensa na forma do inciso IV do art.
151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966. (Vide Medida
Provisoria n®2.158-35, de 2001)

$ 1° 0O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos em
que a suspensdo da exigibilidade do débito tenha ocorrido antes do
inicio de qualquer procedimento de oficio a ele relativo.

Também dispde o art. 102 do Decreto-Lei n° 37/66, abaixo transcrito:

Art. 102. A denuncia espontinea da infra¢do, acompanhada, se for
o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluird a
imposi¢cdo da correspondente penalidade.

$ 1° Ndo se considera espontinea a denuincia apresentada:

a) no curso do despacho aduaneiro, até o desembaraco da
mercadoria;

b) apos o inicio de qualquer outro procedimento fiscal, mediante
ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente, tendente a
apurar a infragdo.

§ 2% A denuncia espontdnea exclui somente as penalidades de
natureza tributdria.

O art. 61 da Lei n° 9.630/1996 reza:

Art. 61. Os deébitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribuig¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997,
ndo pagos nos prazos previstos na legislagdo especifica, serdo
acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés
centésimos por cento, por dia de atraso.

$ 1° A multa de que trata este artigo sera calculada a partir do
primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto para
o pagamento do tributo ou da contribui¢do até o dia em que ocorrer
0 seu pagamento.
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$ 2° 0 percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por
cento.

$ 37 Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de
mora calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5° a partir do
primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até o més
anterior ao do pagamento e de um por cento no més de pagamento.

O sujeito passivo alega que ndo houve a perda da espontaneidade por ndo ter
havido ato de oficio que caracterizasse o inicio do procedimento fiscal, mas essa alegagdo esta
embasada na alinea "b" do § 1° do artigo 102 do Decreto-Lei 37/66, porém a perda da
espontaneidade se deu com base na alinea "a", conforme se pode depreender da simples leitura
da norma constante na referida legislacao.

O sujeito passivo também se insurge contra a cobranga dos juros, alegando
que efetuou os depdsitos antes da autuagdo. Mas este entendimento ndo encontra respaldo na
legislagdo que prevé o pagamento dos tributos incidentes na importagdo de bens na data do
registro da Declaragdo de Importagdo, conforme dispde o Regulamento Aduaneiro aprovado
pelo Decreto n°® 4.543, de 26/12/2002, verbis:

Art. 106. O imposto sera pago na data do registro da declaragdo de
importagdo (Decreto-lei n° 37, de 1966, art. 27).

Paragrafo unico. O Ministro de Estado da Fazenda podera fixar,
em casos especiais, outros momentos para o pagamento do imposto.

Bem andou o relator do acérdao ora recorrido, que assim fundamentou essa
matéria:

O que ocorreu, em razdo da autorizagdo dos referidos depositos
Judiciais foi a suspensdo do pagamento das contribuigoes, em nada
modificando a respectiva data de vencimento dos mesmos, isto
considerando serem devidos as contribui¢oes, que é justamente o
cerne da discussdo judicial.

A DI foi registrada em 09/06/2004 e os depositos judiciais dos valores
exigidos foram efetuados em 28/06/2004 (fl. 124).

Assim, ndo ha que se falar em exclusdo ou ndo aplicagdo da multa de oficio
quando, mesmo com exigibilidade suspensa por for¢ca dos depositos judiciais, tenha ocorrido
apos o registro da DI

Como dito acima, o registro da declaracio de importacdo excluiu a
espontaneidade do contribuinte, sendo devida a multa e os juros, também pelos argumentos
acima descritos.

Por todo o exposto, nego provimento ao presente Recurso Especial.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas



